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REMETENTE: Juízo da Vara Única da Comarca de Soledade

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA
E  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE
COBRANÇA.  PEDIDOS  DIVERSOS.
FUDAMENTAÇÃO  DA  SENTENÇA  EM
CONTRADIÇÃO  COM  O  DISPOSITIVO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMPRIMENTO.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
CONGRUÊNCIA.  RECONHECIMENTO  DA
NULIDADE  DA  DECISÃO.  RECURSOS
PREJUDICADOS.  ART.  932,  III,  DO  CPC,
COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  Nº
13.105/2015.

1.  Verificando que o dispositivo da sentença
está  em  contradição  com  sua  a
fundamentação,  impõe-se  reconhecer  a
nulidade  do  decisum,  notadamente  por
inobservância ao princípio da congruência, o
que impossibilitaria o seu cumprimento.

2.  Por  conseguinte,  julgo  prejudicados  os
recursos  oficial  e  voluntário.  Negativa  de
seguimento,  nos  termos  do  art.  932,  III,  do
CPC,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº
13.105/2015.

VISTOS, etc.

Cuidam-se de Remessa Necessária e Apelação Cível, esta
última  interposta  por  SEVERINO JERÔNIMO DE  ARAÚJO em  face  da
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sentença  de  fls.  59/65,  que  julgou  parcialmente  procedente  a  Ação  de
Cobrança ajuizada em desfavor do MUNICÍPIO DE CUBATI, ora apelado,
condenando o ente público ao pagamento dos salários retidos dos meses
de  novembro  e  dezembro  de  2012,  férias,  acrescidas  do  terço
constitucional, além dos quinquênios, observado o prazo prescricional

Em suas  razões  (fls.  67/72),  o  apelante  busca  garantir  o
pagamento  dos  salários  de  agosto  a  outubro  de  2012,  décimo  terceiro
salário e do adicional de insalubridade, que deixaram de ser reconhecidos
pelo Juízo a quo.

Contrarrazões às fls. 75/76.

Parecer da d. Procuradoria de Justiça às fls. 82/84, opinando
pela não conhecimento do apelo, ante a sua manifesta intempestividade.

É o breve relatório.

DECIDO.

Sumariamente,  reconheço  a  nulidade  da  sentença por
afronta ao princípio da congruência.

No caso, a fundamentação da sentença de fls. 59/65 retrata
o direito do autor aos salários dos meses de agosto à dezembro e 2012,
bem como décimo terceiro salário, além do pagamento dos quinquênios.
Noutro ponto, entendeu como indevido o pagamento do terço de férias e do
adicional de insalubridade.

Ocorre  que,  em  seu  dispositivo  (fl.  65),  o  magistrado
condenou  a  Edilidade  ao  pagamento  de  férias  acrescidas  de  terço
constitucional, e deixou de incluir os pagamentos referentes aos meses de
agosto à outubro de 2012, bem como ao décimo terceiro salário.

Como se vê, o Juízo  a quo deixou de incluir no dispositivo
algumas  parcelas  remuneratórias  reconhecidamente  procedentes  na
fundamentação,  substituindo-as  por  outras,  consideradas  indevidas  no
corpo do decisum.

Desse modo, a contradição da sentença salta aos olhos, em
notória  afronta  ao  princípio  da  congruência,  o  que  impossibilidade,
inclusive, o seu cumprimento.

Por semelhança, cito os precedentes abaixo:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PARTE  DISPOSITIVA  DA
SENTENÇA  EM  CONTRADIÇÃO  COM  A
FUNDAMENTAÇÃO.  SENTENÇA  NULA.  Existindo
contradição  entre  a  fundamentação  e  a  parte
dispositiva  da  sentença  é  de  ser  declarada  a
nulidade,  diante  da  impossibilidade  de  ser
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executado aquilo que fora determinado na decisão.
Recurso  principal  provido.  Recurso  adesivo
prejudicado.  (TJ-MG - AC: 10474110027023001 MG,
Relator:  Veiga  de  Oliveira,  Data  de  Julgamento:
18/02/2014,  Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 28/02/2014).

PROCESSUAL. SENTENÇA NULA. CONTRADIÇÃO
ENTRE  PARTE  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  O
DISPOSITIVO.  PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA
INOBSERVADO.  (TJ-RS  -  Recurso  Cível:
71005548045 RS,  Relator:  Vivian  Cristina  Angonese
Spengler, Data de Julgamento: 28/10/2015,  Segunda
Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da
Justiça do dia 03/11/2015).

AÇÃO  MONITÓRIA  –  SENTENÇA.
CONTRARIEDADE ENTRE A FUNDAMENTAÇÃO E
O  DISPOSITIVO.  NULIDADE.  A  existência  de
contradição  na  fundamentação  da  r.  sentença
enseja  a  declaração  de  nulidade  do  referido  ato
jurisdicional, determinando-se o retorno dos autos.
Sentença  declarada  nula  "ex  officio",  com
determinação. (TJ-SP - APL: 00022418120128260274
SP 0002241-81.2012.8.26.0274, Relator: Roberto Mac
Cracken,  Data  de  Julgamento:  16/10/2014,   22ª
Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
29/10/2014).

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  RECONHEÇO, DE OFÍCIO, A NULIDADE
DA  SENTENÇA,  tendo  em  vista  a  flagrante  contradição  entre  sua
fundamentação  e  dispositivo,  o  que  afronta  o  princípio  da  congruência,
tornando-a inexequível. Assim sendo,  determino o retorno dos autos à
instância de origem, com vistas a prolação de novo decisum. 

Por  consequência,  JULGO  PREJUDICADOS  OS
RECURSOS OFICIAL E VOLUNTÁRIO, NEGANDO-LHES SEGUIMENTO,
nos  termos  do  art.  932,  III,  do  CPC,  com a  redação  dada  pela  Lei  nº
13.105/2015.

P.I.

João Pessoa, 18 de março de 2016. 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator
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